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Autoriza o Executivo a alterar o artigo

da. Lei n 2 . 11.155 de 30 de Dezembro de

1991, que dispõe sobre a composição das

celtas Correntes a serem consideradas para

efeito de reajustamento geral do funciona

lismo municipal, e da outras provide-ncias.

Re

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta,

Artigo 1 - O artigo 1. da. Lei n 2 11.155 de 30 de Dezembro de 1991, passa a ter a

seguinte redação:

Artigo 1 - Para efeitos dos reajustes salariais dos servidores pUblicos, previs
tos na Lei n2 10.688, de 28 de Novembro,altera pela Lei n2 10.722,de

22 de Março de 1989, serão incluidas no computo das receitas correntes

as receitas oriundas:

• .• •

Artigo 2 - Esta L'el entrara em vigor na data de sua publicaçao-, revogadas	 as
r-	 disposiço-es em contrário.:

,

Sala das SessCies, i cá FerMe t,av de J9,93

r-

Cód. 0561



Folha	
de proc.

_do 19_93_

JUSTIFICATIVA

Objetivando reparar injustiças históricas que vem cor

roendo o poder de compra dos assalariados brasileiros, bem cano atenuar os efei

tos de una recessão que se prolonga indefinidamente, o presente projeto de lei

preve mecanismo para aumentar os salarios do funcionalismo municipal.

Conto pois cam o apoio dos nobres pares para aprova

10	 ção do presente projeto.

ir

Cód. 0561
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11.155	 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a composição- das Receites
Correnteá a serem consideradas para efei-
to de reajustamento geral do funcionalls
mo municipal.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Site—Pai-ti-
le, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei:.
Faz Caber que a amara Municipal, em sessão de 30 déocle,.
zimbro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei;

. Art. 19 - Para efeitos dos reajustes .84-..
lariais doo servidores públicos, previstos na Lei- 09,
10.688, de . 28 de novembro de 1988, alterada pela- Lel . 09..
10.722, de 22 de março da 1989, serão excluldas do cOmpu.
to das receitas correntes as receitas oriundas: .

• I - De repasses para os Fundos 'Munici-
paia:	 •

II - Das operações interligadas, de que'
trata 4 Lei n9 10.209, de 9 de dezembro de 1986;

-III - Das aplicações financeiras doe saldos
de caixa dos fundos municipais e das operações interliga
das;

IV *- De multas por infrações de transito. .
. . Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

•

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 30 de dezembrac-
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
PALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos Neg8clos Jurídicos
NUR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
PERUE() FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Administração
PAUL ISRAEL SINGER, Secretario Municipal do Planejamento

LEI N9 • 1

1 _._.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n,	

pl -0039 	 93-19 02	 93
do processo n- 	 •	 de 19 	 (a)

Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto, consta
Iei n g 11.155/91
em 19-02-93.

À Douta Cotaità0

ConstituiçlLo Ci itiniqh;

et-mig DE CAPS ALIJO
&tutor	 co Log. Choto-

. M.

Recebido na Ccmis_tsio
Constituição e Justiça,
Ertio2 5 1 01 )93 às , 9390 hs

CÓD. 0233
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PARECER
0040/93 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em )5.0

lfba/

Folha te 	 05	 •  de pret. }

R.a  'PZ	 39 	 da

•

-JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 39/93

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre
Vereador Arselino Tatto, que visa autorizar o Executivo a al-
terar o artigo i g , "caput", da Lei ng 11,155, de 30 de dezem-
bro de 199i, que disp .de sobre a composição das Receitas Cor-
rentes a serem consideradas para efeito de reajustamento geral
da funcionalismo municipal.

A propositura visa incluir na composição das.
referidas receitas, as oriundas de repasses para os Fundos Mu-
•nicipais, de operaç5eu interligadas (Lei 10.209/26), das. ope-
rações ' financeiras respectivas e de multas por infraçiies de
trânsito.

Cumpre ressaltar que a propositura tem por ob-
jeto matéria orçamentária "lato-sensu" e, como tal, não está
incluída no rol das iniciativas privativas do Executivo elen-
cadas na Lei Orgânica da Município.

De fato, não se trata aqui de aumentar ou fixar
remuneração de servidores (art. 37, 5 22, inciso TI, L.O.M.).
O projeto objetiva aumentar apenas a base de cálculo utilizada
pela Lei ng 10.682/98, alterada Pela Lei ng /0.722/29, para a
fixação da remuneração. 'Tal aumento da base de cálculo não
necessariamente implicará aumento de remuneração, eis que esta
é determinada por fórmula e limites próprios previstos nas re-
feridas leis.

Assim, a propasitura deve prosperar, amparada
no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município.
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Administração Pública
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)p/ INNCiejaSORDIN ANDRE0N1
Secretária

Recebido na Comissão de
Adn-tinistração Publica

Em4/003.as  /E:a a  h,/

Ao- hobrii Veria-doê	 Egjr 
para relatar. Regimentalmente até /

Sala da Comissão de Admnist .,;,a(5x1h11.1

CAIVIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

S rGLIE, Juntado nesta data eclier—~, rubricado sob

tolha n.o" 



4/93.05/

VER. E LEVAI= ESTIMA
EL ATOR.

•

•

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., wovi-

dencias com o objetivo de prorrogar o Pra o deste processo

(PL 39/93) por mais oito dias, conforme artigo . 63 do Regi-

mento Interno.

DEFIRO, EM 05/04/93.

VEREADOR FRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE.

J-/:) (2" . 5	 "s.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAÕ AULÕ

SrGLIE, Juntado nesta data ettnim-tele, rubricada sso

tolhe no	 LLZJ04J_ILf(
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De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o

projeto visa a inclusão, no cOmputo das receitas correntes que
servem de parâmetro para os reajustes salariais dos servidores pú-
blicos, das categorias de receita que foram dele excluídas pelo
disposto na Lei 11.155 de 30/12/91.

Pela Lei 10.699/99, alterada pela Lei
10.722/99, foram instituídos critérios objetivos para os reajustes
dos vencimentos dos servidores do Município que se fazem necessá-
rios em decorrência da inflação. São os seguintes: os reajustes
acompanham o Indice de Variação do Custo de Vida do DIEESE, desde
que o total mensal das despesas com pessoal não seja superior a
58%, nem inferior a 47% das receitas correntes do mês anterior.
Esses percentuais se alteram, caso a relação entre os número de
habitantes do município e o número de servidores se torne superior
a 100.

Pela Lei 11.155/91 foram excluídas do cgmputo
das receitas correntes, para efeito do cálculo do reajuste, algu-
mas categorias de receita. Isso contribuiu para acentuar a com-
pressào do salário dos servidores, que há anos vem acumulando per-
das em relação à inflação.

O mérito da matéria é inegável.

Cabe, entretanto, fazer algumas consideraçOes
sobre os projetos autorizativos, de que este é exemplo.

O fato de a Câmara apresentar projeto autori-
zativo é prova evidente de que a iniciativa da matéria não é de
sua competência, mas sim do Executivo.

Questão jurídica a parte, as leis autorizati-
vas constituem um entrave ao bom funcionamento da Administração
Pública.

Isto porque elas originam leis ine,cuas, que o
Poder Executivo sO as utiliza se e quando quiser, já que não exis-
te forma de obrigá-lo a concretizar o disposto na norma jurídica.

Originam-se desta produção legislativa, por-
tanto, numerosos diplomas legais inoperantes, que acabam por difi-
cultar a aplicação das leis pela Administração e a obediência ao'
ordenamento legal vigente.



I;

cp-e(fri	 fj

Ofj7„	 &2_1e.
elJ

tf° f'P i !W4r
/-41

Relator

•

V c .

Presidente

4°//ul

Contrário, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, 12110V”
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DA COMISSÃCIDMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

Relator

"- A	 2'

PL 39/93

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o projeto
visa a inclusão, no cômputo das receitas correntes que servem de
parâmetro para os reajustes salariais dos servidores públicos, das
categorias de receita que foram dele excluídas pelo disposto na
Lei 11.155 de 30/12/91.

Pela Lei 10.688/88, alterada pela Lei 10.722/89, foram
instituídos critérios objetivos para os reajustes dos vencimentos
dos servidores do Município que se fazem necessários em decorrên-
cia da inflação. São os seguintes: os reajustes acompanham o Indi-
ce de Variação do Custo de Vida do DIEESE, desde que o total men-
sal das despesas com pessoal não seja superior a 58%, nem inferior
a 47% das receitas correntes do mês anterior. Esses percentuais se
alteram, caso a relação entre os número de habitantes do municí-
pio e o número de servidores se torne superior a 100.

Pela Lei 11.155/91 foram excluídas do cômputo das recei-
tas correntes, para efeito do cálculo do reajuste, algumas catego-
rias de receita. Isso contribuiu para acentuar a compressào do sa-
lário dos servidores, que há anos vem acumulando perdas em relação
à inflação.

O projeto de lei ora em exame anula essa exclusão muito
oportunamente, já que as perdas salariais dos funcionários já es-

. tão provocando ansiedade e desmotivação, com o risco disso resul-
tar em perdas de eficiência e qualidade dos serviços prestados.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, 12/10103
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-Senhor Presidente da Comis ,srão de Finaças e Orçamento
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RELÂTOR

II
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Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa. a prorrogaç'ão de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Comiss ã̀o, conforme' disposto no

artigo 63 7 "caput", do Regimento interno.

E rj ô 7/0 nP/

•

DEFERIDO:

•
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PROJETO DE LEI 39/93

Trata-se de Projeto de Lei autorizativo de autoria

do nobre Vereador Arselino Tatto, que visa autorizar o Execu

tivo a alterar o Artigo 19, "Caput", da Lei n9 11.155, de 30

de dezembro de 1991, que dispae sobre a composição das Recei

tas Correntes afim de compor o montante para o cálculo dos

reajustes salariais dos Servidores Municipais.

A propositura visa derrogar a Lei 11.155/91, de au

tona do Executivo por ser da competencia privativa do Se-

nhor Prefeito como determina a Lei Orgânica no Inciso X do

Art. 69 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O Inciso X e claro em seu enunciado:

Art. 69 	

X - propor a Câmara Municipal projetos de

lei relativos do plano plurianual, dire-

trizes orçamentárias, orçamento anual, d1

vida pública e operaçOes de credito.

Como se observa no Projeto de Lei, ora em discursão,

ele carrega em seu bojo o vicio de origem, pois só o Executi

vo pode apresentar Projeto de Lei tratando do assunto opera-

ção de credito.

Tanto e verdade que o nobre Vereador Arselino Tatto

sabedor desse impedimento, apresentou o Projeto de Lei com o

sinete de ser autorizativo.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS SOBRE O

Cód. 0522
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Alem do vicio de origem, trata-se de acrescimo de

despesa, sem definição legal orçamentária, portanto o nosso

parecer é contrário a prosperação da propositura adargado no

Inciso X do Artigo 69 que define as atribuiçOes do Senhor

Prefeito.

Sala da

Cód. 0522

Ora trata-se de uma manobra legislativa inteiramen

te inócua, para não chamá-la de demagógica.

Pois o autor tem a consciência que jamais "poderá

apresentar este Projeto de Lei por ser de iniciativa do -. H

Ekedutivo o que é entendido pela Lei Orgânica do Municipio

de São Paulo em seu Inciso X do Art. 69.

O mérito da matéria é incontestável e está ancora-

do no justiça social / pois com a seleção das receitas estabe

lecidas na Lei 11.155/91, aliás de autoria da administração

passada, o funcionário ficou prejúdidado.

No entanto foge ao legislativo restabelecer o

"status quo ante" por haver um impedimento legal na Lei Orgâ.

nica Municipal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n`! 	

do processo ri á.Q3 	 de 199 3	 19-,  02-	 c?' 3 	  (a) 	 jaCtri,

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/0/ /

115'2N-f^Gâ,Ê6r—'—''
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE. ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	
.)tj 

Arpivo em 	 ;24.	 4-R" 

O Func.'

ti



SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	 	 	  documento	 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  riP ..1.S	 • • 

Em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Is ç CO""

	

ocrao/ 	 de 1993	 jte, o	 (al	 sub,tttsst° 
h 15 i'SS'	 'calca

	

do processo n?Olr. (00 3.-c9/ 	 de 1993	jte/ O 4"2""*".- 4/9'4" 	 (al 	
ISPn76C

1k0
%%ele "e eç

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atençao ao RDS 13-0t66/97, do ver. Arselino Tatto,

Ader do PT, segue o presente expediente para volta a»tramitação.

São Paulo, 24 de fevereiro de 1997.

el
Maria Isabel fo "s Corra
Chefe de Seção Substituto

0:51:). 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - 1MESP
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REQUERIMENTO "D"

Requer desarquivar os Projetos
de Lei da legislação passada do
Vereador Arselino Tatto

Sala r\as Sessões)
II

Taíto. •
ereadori

in ???

MI 1997

-	 :o-

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;

• 141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993;
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994;
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994;

_ _393/1994; 615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 79/1995; 85/1995;
j	 202/1995; 20671995; 225/1995; 51/199) 272/1995; 276/1995; 431/1995; r1,.'

467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995;(15/1995}-91-671-99-5 	 )
918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1 -995; 1257/1995;
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 45711996; 467/1996;
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 619/1996; 630/1996-; 63011096; 679/1996; 679/1996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;

• 687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996;.

SLQ.	 '19 ‘)-

Líder da Bancada do P.T.

CÓD. 0522
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PRESIDENUE

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT

•
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DESARQUIVAMENTO - Projetos de Lei do vereador Arselino Tatto

.PL n° 346/1991 /Dispõe sobre a criação de passe reabilitação e dá outras providências.

(
-\\ PL n° 439/1991 - Dispõe sobre a altura dos degraus de embarque e desembarque de passageiros nos
 ônibus coletivos do município de São Paulo.

PL n° 454/1991 	 Autoriza o Executivo a conceder isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano,
incidente sobre imóveis destinados à residência de estudantes.

PL n° 7,261991,- Denomina " Santo Dias da Silva" , a ponte conhecida como Socorro, no subdistrito de
\1‘ Capela do Socorro.

n° 270/1991 - Obriga supermercados, shopping, lojas de departamentos que operam ou disponham
de área ou local destinado a estacionamento, no âmbito do município de São Paulo, a forneceram
comprovantes para os usuários.

PL n° 12/1993)- Autoriza o Executivo Municipal a criar linhas alimentadoras de linhas tronco dos ônibus
a apitai -cie-São Paulo.

rpL 13/19931Autoriza o executivo a limitar, em no máximo 10/do valor do sala - Rio mínimo, a
,--Cobrançã-dCtixas de conservação e limpeza dos imóveis de propriedade, e onde residem, aposentados

e pensionistas com renda mensal de até três salários mínimos e dá outras providências.

PL n° 18/199 -Autoriza a concessão de remissão de tributos que especifica, e dá outras providências.

n° 39/1993 /Autoriza o executivo a alterar o artigo 1, da lei 11.155, de 30 de dezembro de 1991, que
dispoTóbre a composição das receitas correntes a serem consideradas para efeito de reajustamento
geral do funcionalismo municipal.

40/1993) Altera o artigo 55 da lei 10.544de 31 de março de 1988, que dispõe sobre licitações,
concursos e contratações de serviços obras compras, alienações concessões e locações, da
administração direta e das autarquias do município.

(PL"---n-6-4-6-19-9-3?1Autoriza o Executivo a incluir estudos básicos de ecologia nas escolas municipais de 1°
e-2b-dfàúS,--como conteúdo curricular e dá outras providências.

PL n° 63/199 /- Dispõe sobre a utilização de sistemas de alarme sonoro em veículos e dá outras
provi mias

PL n° 73/1992- Fica o executivo municipal obrigado a construir vestiários nos campos de futebol de
`-várzeálócalizados em próprios municipais e dá outras providências.

L:Prã-à--7-9/19-9.3.g- Autoriza o executivo municipal a conceder o direito real de uso de bem municipal ao
siiidicatódos 'condutores de veículos rodoviários de São Paulo, e dá outras providências.

L n° 100/fè9-3- Proíbe a revista de pessoas pelos estabelecimentos comerciais , indústrias e de
sessrviçosficriflühiOípio e dá outras providências.

q 3 PL n° Autoriza o executivo municipal a construir um hospital municipal na capela do socorro e dá outras
ir providências.

PL n° -;1-4-3-/-199-3" ,y- Autoriza o executivo municipal a construir hospital municipal do Capão Redondo e
dá ouiras providencias.
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EvavPodoi
ASSistenle	 -smeritv.

RF.10u.453
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

ç\

Ângela Bopin Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-2



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documentos) e folha de
informa* rubricados sob
n°	 I
Em	 f	 (9
Ass:	 .•.;17:174",_•

Parlamenta 1.



' • b licom-f .

er- •	 -Ç	 'PU CIL

2 3 FEV 2005

Câmara Municipal de São Paulo

13 - RDS
REQUERIMENTO "D" N° 13-0061/2005

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em
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Assistente Par'àarnentar
RF 100.453

À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Itivd)~Leite
S up isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela r	 n real
Secretár* de Apoio Legislativo

SGP-2
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i. Gumauskas
100927

Lina

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 24
do processo 01-39 de 1993 29/01/2009

Lin 4). Gumauskas
410927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/02/1997
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 24 fls.
O Funcionário

, aro

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impressonoserviço~~



Mirei° Ai
javjetutgpv.,,..?
aUta,U0-1	 éy.'?or

••• 1.•• •	 d• • • w....00-11.4.11••n•0

WirÕl"77-7---;.;;;;.**,11 otos

CIO:~bg-p
apc ts)ope-24.Y",:p.i 11.árt,V.)r)

*pop DOUJI 1/;)-01t-X)Nrg-
0.#



REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 00185/2010

74. José Aiiérico
Líder da Banc4ia do PT

•
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Câmara Municipal de s au • IU 7i • 11

ASS ig tente Parlamentar
RF /00.702

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre
vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em
1,-

•

I /
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334.04
390.04
404.04 
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599.93
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Papel para informação, rubi'	 o como folha n° 	

do processo n°0/'093,	 de 

Assiz:WC Pmritumentar
RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-018512010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

•

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

•
Atenciosamente

'1 I
A. ';ana de França Silva

Consultor Ti cnico Legislativo — Bibliotecário
Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras,
-2.11-1/-403

ÃNGELABerbINANDREONI
Secretária de Moio Legislativo

Sé-P-2
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CANAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0039/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (arts. 16, 17 e 21).

- LOM, art. 37, § 2°, II;

- Lei Municipal n° 10.688, de 28 de novembro de 1988, que dispõe sobre o
reajustamento dos vencimentos e salários do funcionalismo municipal, e dá outras
providências, alterada pela Lei n° 10.722/89 e revogadas expressamente pela Lei n°
11.722/95;

- Lei Municipal n° 11.155, de 30 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a
composição das receitas correntes a serem consideradas para efeito de reajustamento
geral do funcionalismo municipal;

- Lei Municipal n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a revisão geral
anual da remuneração dos servidores públicos municipais, de que trata o inciso X do
art. 37 da Constituição Federal, bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, e
dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.600/07.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 30 de agosto de 2010.

Actla' D ardva0/ 'É
,

Procuradora Supervisora 	 Setor de esq. e Análise Prévia
,/ OAB/SP,118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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..„	 Presidência da República4

T	 Casa Civil
..„..,	 Subchefia para Assuntos Jurídicos t‘
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. ...„

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Título VI da Constituição.

§ 12 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

411k

	

	 a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

- empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/Leis/LCP/Lep101.htm	 30/8/2010
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(3DA DESPESA PÚBLICA
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Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

11 - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

- adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

11 - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 2-2 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
1110 dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso ido art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1- 9- do art.

42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 30/8/2010



Lcp101	 Page 2 of ..—

1	
do ‘

1
de receita ou pela redução permanente de despesa. 	 1,—...4., 	 no 31q3
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§ 39 Para efeito do § 29, considera-se aumento permanente de receita o proVeniente da' selevaçà e

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. - '''

§ 49 A comprovação referida no § 2 9, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 59 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 29, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 69 O disposto no § 1 9 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 79 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção I

Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de
previdência.

§ 1 2 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 29 A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as
dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita
corrente líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

§ 1 0 Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as
despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6 9 do art. 57 da Constituição;
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IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período antericiçao, lapuraçã	 que'sê
refere o § 22 do art. 18;retere o s. 22 do art. 18;

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Rorairriá;çoutte'âdâã,?cf:Onf?er
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constitu~clOt.cla-E0
Constitucional n 2 19;

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes:

a)da arrecadação de contribuições dos segurados;

b)da compensação financeira de que trata o § 9 2 do art. 201 da Constituição;

c)das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto
da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

§ 22 Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças
411 	 judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - na esfera federal:

a)2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da
União;

b)6% (seis por cento) para o Judiciário;

c)40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da
Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional n 2 19, repartidos de forma proporcional à média das
despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos
três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar;

d)0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;

•	 II - na esfera estadual:

a)3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado;

b)6% (seis por cento) para o Judiciário;

c)49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

d)2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;

III - na esfera municipal:

a)6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

b)54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

§ 1 2 Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos
de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida,
verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei
Complementar.

§ 22 Para efeito deste artigo entende-se como órgão:

3

va),
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I - o Ministério Público;

n
II- no Poder Le(1islativ(:	 4,1 1-1

3 qprc,:xsno
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 	 Sonia Maria S. Ferr

10l"
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal;

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

III - no Poder Judiciário:

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.

§ 39 Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 19.

§ 49 Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas
alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos
por cento).

§ 52 Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros
correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos
percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 69 (VETADO)

Subseção II

Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no §
1 9 do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão
referido no art. 20.
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo,
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos
da Constituição da República Federativa do Brasil,
promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica,
que constitui a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com
o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana.

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo,
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa,
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da
República, organiza-se nos termos desta Lei.

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o
brasão e o hino.

(Alterado pela Emenda 06/91)

Art. 20	 A organização do Município observará os
seguintes princípios e diretrizes:

I - a prática democrática;
II - a soberania e a participação popular;
III - a transparência e o controle popular na ação do

governo;
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação

das associações e movimentos sociais;
V - a programação e o planejamento sistemáticos;
VI - o exercício pleno da autonomia municipal;
VII - a articulação e cooperação com os demais entes

federados;
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual,
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida
indispensáveis a uma existência digna;

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no
respeito da lei, afluam para o Município;

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos
naturais e do meio ambiente do Município;

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da
população.
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I - emendas à Lei Orgânica;
II - leis;
III - decretos legislativos;
IV - resoluções.
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DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal
Comissões se darão sempre por voto aberto.

(Alterado pela Emenda 19/01)

e das suas

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá
proposta:

ser emendada mediante

I -
Municipal

II -
III

por, no
Município

de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara

do Prefeito;
- de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada
mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois)
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.

(Alterado pela Emenda 14/93)

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na
mesma sessão legislativa.

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo.

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis
que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundaoional;

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
III - servidores públicos, municipais, seu regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
IV - organização administrativa e matéria orçamentária;
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Alterações:

LEI N o 10.688 28/11/1988 (ver documento)
Revogado(a)

Dispoe sobre o reajustamento dos vencimentos e salarios do funcionalismo municipal, e da
outras providencias.
Projeto de Lei N o 357/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 27.574/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei no 11.722/1995 - Revoga esta Lei. (ver documento)
- Decreto n o 27.622/1989 - Reajusta salarios e vencimentos do funcionalismo municipal nos
termos dos arts, 10 , 50 e 70 desta Lei e nos arts. 1 0 e 80 do Decreto no 27.574/1988.
- Lei no 10.736/1989 - Art. 3 o - Autoriza o Executivo, no mes de maio/1989, em carater
excepcional e se necessario, a exceder os limites estabelecidos na coluna 3 da tabela anexa a
esta Lei.
Lei 10.722/1989 - Altera esta Lei. (ver documento)
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Flaarças e'daAdministração divulgarão, •mel8ealmente,. ,fme- ' f Q1/4J0
-- ..,. ?', '1.-. •., Art.-A9°,-.rAs SecretariasAinlelPale,,,dasi

_

dránte• publicação nolaiátio Oficie). do Município '' , 0E:	 ,,,..I0_9() ()
guintes-demohatrativosj'teiatiVos:més anterior ao • de _LA 5-1 -31reajustamento de que tratam os ertigoe9,e 39-1 	 ,

	

,	 ..,.	 .'
,	 .	 .1 - ReceitaSCOrrentes;c ,, :-.... '...!', ..-,	 ',

'...'".,-' .-	 II-- GaStoó com pepaea4e 'respectÉvos - co-,
cargos;	 -
' -, '' . ' •	 III :- Beàção- entre'as"Sespesas' com Pessoal
e Receitas Correntes; .- . .: 	 , , :'.'.
. • -	 IV - Número desetVidores (ativos e inati-

vos)';	 :	 -.	 .	
.	 .

' -. - ' '. 	 V - Mútnero.de habitantes do Município;
.V/ - .Relação de habitantes do..municiplopor,

.servidóres ativos; :	 . , .

	

- . .-1//i - Variação da OTW más/más anterior;	 .
'•	 - VIII - Percentual-do reajuste a ser concedi-

dono miris .. ' ,' .	 ..	 .	 .	 .• -.	 ,	 •	 .	 ...	 ..	 "Art. /9 .- As disposições constantes dea-
tal.ei, aplicam-se, no que couber, aos funCionários 	 da
Câmara Municipal de São Paulo- e do Tribunal de Contas, do
Município de São Paulo.-. ..	 . -.	 .	 .	 .	 .-	 -	 -

.....,-	 .	 Art.. Bi - O Executivo regulamentará a pre, -
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 	 .	 ..,

Art. 99 - As despesas decorrentes da pre-
-sente lei correrão por conta das dotações orçamentarias .prõ
prime, suplementadas se'necessário. 	 .• .

.	 • Art. 10 - Esta lei -entrará em vigor em 19
de janeiro de'1989,.revogadas 'es disposições em contrário.

.	 .	 .
PREFEITURA DO MoNIC/Fro og MO PAULO, aos 28 '.de NidoeMbro:-
de 1988, 4359 da fUndação de São Paulo. , .-. .
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA tagmAN sALgm CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos 14egóelós Verídicos , .
WALTER PEDRO. DODINI, Secretário das Finanças , 
CARLOS ALBERTO MANNAES BARRETO, SeCretário Municipal da..
Administração.	 .
PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educação'

'JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja-
mento	 -
ROSEM DERviLià DE OLIVE/RA,ALLEGRETTI, Secretário ” dos.
Negócios Extraordinários .. 	 ,
Publicada na .-Secretaria do GoVeinó Municipal, em 28 de
Novembro	 de 1988-. - :	 ,,, •. .

' ERNESTO AUGUSTO LOPES PILHO, Secretário do Governo Munici
pal .	•. -	 .

	

.	 ..

TABELA (MICA ANEXA A'IBT NO 10.6S8; DE . 28 DE NOVEMBRO DE 1988

coram 1 cotam 2	 . comia 3

747 de habitantes par

4~4 ativos
•

rezdentual admiro das
remitas =entes a

ser aleIgWatiO	 pslas _

despenas uns pessoal;

nos termas do art. 39

Pereenttal loixboo das
receitas correntes a

ser alcançadopelae

despesas une pe- sacai,
nos tenteado art. 39

.
At; loa
Acta de. a	 até

BA	 *	 105
105	 110 •

110	 -	 115

47

46
45
44

43

•

'	 -
51.
56
55

LEI Nv i0.688 ., DE 28 , DE NOVEMBRO de 1988'

	

.	 ,.	 .
Dispõe ,sobre o'resjustamento dos venci--• .

	

:	 mentose salários do funcionalismo muni

	

.	 .
- Cipal-,e dá outrai'providáncia• .	 •	 .

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito' do Município de São Pau'
• lo, usando das atribuições que lhe são conferidaapor lei.Faz saber que 'a Cãmare Municipal, em sesSão de 23 de no.-
.vembro de 1988, decretou é eu promulga a seguinte lei:

.	 ..	 .	 .	 .
. . ''... '. Art.-19 -, Em 19 de -janeiro de 1989 Os Va-
lores dos-Padrões de vencimentos do funcionalismo sonhai'-
pai serão atualizados de acordo com a seguinte fórmula:

A,	
*

R
• .	 .,

- • •	 - 	 ,A .. Padrão de vencimento de:malo de 1988;
.	 . 8 ... Valor da OTN de maio de 1988;	 , •

C .. Valor da OTN de janeiro de 1989;., .
s	 D ... Padrão de vencimento .de janeiro de 1989.

• '' . -	 ,

	

.	 _
. Parágrafo único - 0.pagamento da ..atuali

'ração prevista neste artigo poderá per feito ear 2 "(duas)
parcelas iguala, de-50% (cinquenta por cento) cada uma,

.nos meses de janeiro e leveteiro'de . 1989.-,	 • -
• .	 '	 '.' Art. 29 - A partir '90 mãe de : fevereiro

• de1989, e.observado o diSpostono.artigo 39, os valores.
dos padrões de .- vencimento8 do FUnc1onalisMO Municipal se-. rão reajustados,' mensal é automaticamente, pelo 'Executi-
vo, com base noa Indicas de variaçãó das Obrigaçõee '' 'do.,	 .	 •	 -.	 ,Tesouro Nacional - OTN, entre o . Más' do reajuste.e ,o másimediatamente anterior. . 	 , .	 .

• Parágrafo úniCe:- do caso de extinoão das
Obrigações dó Tesouro Nacional; aplicar-se--á, para,o reis-,
juataMento de que . trata-0 "Oaput" deste artigo, qualquer,
outroIndice criado, para substitui-las em suas'finalida-
deS, , pelo Governo , Federal. : -,'. 	 '	 . -..'Y .	 .	 ..	 .• . Art. 34 : Pere-os fins da-aplicação:: dos.Indicee ' referidos,no- ertigo 29-deverá.' ser aferidaman-
Salmente, tomados os montantes do más anterior ao do rea-
'Oustamento, a relação entre as despesas cosipessoal e .res
peCtivos encargos e as;receitas correntes» —

	

.	 § 19 - .Levado eth consideração:o assere . de•
servidores ativos por habitantes do Município . , as despe-
sas Com pessoal e- respectivos encargos não poderão repre,.
sentai, no tocante às receitas Correntes, .percentuais 'in-
feriores ou superiores àqueles fixados, como limites'mlni

.mos e máximos, pelas celunas.2 (deis). e 3 (três) da:-Tabez
IdOnica, anexa A presente lei., ...": . ,.	 :' ,	 .,

§ 29- Se, uma , veStattialitadas:as despe.:
sai depessoal:pela'iegra ~tida no artigo 29-,'nãcv vier
a. sei alcançado-o limite mínimo ou,fOr u4 trapassado'o li-

I

,.Mitemáximo, Constante da Tabela citada -sn"..parágrafe' : an-
terior, o. ExecntivO:Coneederá:teajuntamen s inferiores - ousupeilorea- aos ndicescle,Variaçãoda .OTN, de 'tal Sorte

-
que-aa . Citadourdespesas atinjam, relativamente.áa: reagi
taScorrentes, iudependertlehipótese';'0S peteentueie  dai
oolunas. - 2 e 3 da referida1ebelaï',

	

.	 '	 - Art.! 49 - A partir de 19 de janeiro ''''cle•
1989,.a 'releção 'entre e:número de servidores municipais
ativos e . .a população do.Municlpie de São Paulo não-podará
ser - superior' a 3»(UM) servidor por:grupo ' de 100 (cem) ha-
bitantes.

• .	 ..	 19'- Pare as efeitoedeste artigo ',-Cón
sideram-se servidores'municiPait tática Os titulares de
cargos e ocupantes de_fnações Ou empregos públicos émexer.
cicio na'Administração Direte'e AUtarquica da Prefeitura
do Município de São Nulo. alám de Empresas Públicas,-: Só
eiedalea de Economia Mista e- Fundações instituldas-ou'man
tidas pela Prefeitura, cuja ,receita seja, em 501 (cinismo
ta por cento), ou mais, originária de serviços .prestados
à própria prefeitura. • 	 . ,	 .'.-	 - -",,' .;.'.	 .	 .	 •	 , §29 - Os dados . relatiVos "a população .do
Múnicipió de São Petclo,'-a serem considerados para oa efei
tos deste artigo, serão.caleulados mis a más com base nas
informações censtantea do SEADE - Sistema' Estadual de Aná
use de Dados, de acordo com . e projeção existente.

.	 §.34 -Se a quantldade de servidores, em
qualquer momento,,exceder-o parãmetro fixado no	 "caput"
deste artigo, deverá o-Executivoreduzir o excedente 	 ã
'razão de, no mínimo, 88 (oit6 ,:pOr cento) ao MáS-

§.49 - Mantit10,0 , principio geral, fixadd.
no "captit'! deste artigo, a,distribuição dos servidores pa-
lia Secretarias, AutarquiaSedemaii õrgãos da Administra
,ção'Municipal-Será feita de'eCordo Com as necessidades ,ã
Características de cada iiraã9

	

-.,	 •, •:_ . .Art. 54 ..-,Asdisposições conatantes	 dos,	 .
artigos 19, 29 e '39 desta lei aplicam-se:

. -- ' I.Aos valores mensais, das FunçõesGra-
tilleadas,doSaláio família e do'salário.esposa;
.-•• .,	 ..-,-,	 I/:,- As pensões .: normais e,vitalíciaa Pe-7

.•	 .	 ,' XII - Aosproventos dos inativos;	 ,	 ','„-
'...	 -•„, . IV , -, Aes ..,:salários,dos servidores regidosçe.
l.as Leis.09.9.16(G.,de,dedergebrode.:1980,'e nv.,9:168,

'',. .... 1 --.:.,.. V:,,ç,BA,.Auterquies.14uniCipaial
VI - AsAienaGes:devides.pelo • Institlito- de.

I., revidenCief_Miailicipal . deSãoPaulo-PREM aosAdeneficiá-,y
:rieS:de.servidores faledidosi - .onerando i .. .nigste caso/ a.dea
pesa, as dotaçõesdo .orcamentodeAutarouisa . :.., ..,' '.,_
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LEI N9 10.722 , DE 22 DE AarO0	 DE 1989 -* 	 '

' - Dispõe Sobre o'reajustanento dos VenCimen:
tos e salários do funcionalismo municipal; *

• . e dá outras providências.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas porlei7
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de mar
ço de 1989, decretou e tu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os padrões de vencimentos do
funcionalismo municipal serão reajustados a partir de 19
de fevereiro de 1989, enr13,78% (trinta e três inteiros e
setenta e oito centésimos por cento.

§-19 - A base de cálculo do reajustamento
de que trata O "caput" desta artigo consistirá no' valor
integral dos padrões de vencimentos -do funcionalismo muni
cipal, atualizado na forma do • artigó.19 da Lei ;r9 10.688;
de 28 de,novembro de 198W.. .

. _ § 29 = O pagamento do reajuste referente
'is; mês de fevereiro far-se-ii.em 3 (três) parcelas, iguais,
nos meses de março, abril-e maio de 198ç.

'Art. 29 O artigó 29 e seu parágrafo Uni
ca da Lei n9 10.608, de 28 de novembro de 1988, passam
vigorar cata a seguinte redação:

"Art. 29 - A partir dp mês de março de
1989, os valores dos padrões de vencimentos da funciona-
lismo municipal serão reajustados, mensal e automaticemen
te, pelo Executivo, com base na variação do 'Índice de Cus,
to de Vida do DIEESE I.C.V.D., entre a mês do reajusta-
sento e.o .mes imediatamente anterior.

Parágrafo único - , Nd caso de extinção . ou

	

.	 .
suspensão da divulgação do Índice de Custo de Vida do
DIEESE, aplicar-se-á; para 'o reajustamento de que trata
"caput" deste artigo, o Índice de Preçoh ao Consumidor -
I.P.C. e, na hipótese de extinção deste, qualquer outro
indide criado, para substitui-bem suas finalidades,ye-
lo Governo Federal.'• Art. 39 - . O § 29 do artigo 39 da Lei 119
10.688, de - 28'de novembro de 1988, passa a vigorar com Ás'''.
-seguinte redação: •

"§ 29.- Se,- uma vez.atualizadas.as  despe-
sawde pessoal Pela regra contida no artigo 29, não vier
a ser-alcançado o limite mínimo ou for ultrapassado o_li-
mite máximo, constantes da Tabela referida no 'parágrafo
anterior, o Executivo concederá realustamentos inferiores
ou superiores aos Indides de variaçao do I.C.V.D., de tal
sorte que as Citadas despesas -atinjam, relativamente ás
receitas correntes, a depender da hipdtese, os .percentuais
das colunas 2 e 3 da mencionada Tabela." •

Art .. 49'- O inciso VII do artigo 69 da
'el n9 10.688, de 28 de novembro de 1988, passa a vigorar
,orn a seguinte redação: . 	 .	 .

••	 - variação do Índice de Custo de Vi-
dá doDIEESE-	 Mês/más anterior."

Art. 59 -*As disposições constantes do ar
- tigo 19 desta lei aplicam-se: 	 •

• -I - Ao valores mensais das runçaes
ficadas, do salário familia e do salário-esposa;

• II - As penses normais e vitalícias pagas-
pela Prefeitura;

'	 III - Aos proventos dos inativos;
IV - Aos salários dos serVidores regidas pe -

las Leis n9 9.16(1,..de 3 . de'dezembro de 1980, e n9 .9.168,
de 4 de dezembro de 1980; »

.17 - As Autarquias Municipais;
VI - As penses devidas pelo Instituto de

'Previdência Municipal de São Paulo -.'IPREM aos beneficia
rios de servidores falecidos, onerando,- neste caso, a dei
pesa, as dotações do orçamento.da Autarquia;

' VII -i -No que couber. aos servidores do Tri-
bunal de Contas do Município de. São Paulo;

• . VIII_-. Aos servidores e pensionistas da Cáma
ra Municipal de São Paulo.

Art. 69 - O Executivo regulamenraráa. pre
sente lei no piaza de 15 ..(quinze) dias.

Art. 79 - . As despesas decorrentes da pre:
sente-lei correrão par conta das dotações orçamentárias
próprias, Suplementadas se necessário... • . .Art. 89 - Revogadas as disposições em con
trário,'esta lei entrará.ámvigor na data de gila publica
;Fio, retroagindo em seus efeitow . a 19 delUmereirode 19897
PREFEITURA DOMUNIC/PIO.DE,SAOPAULO, aos 22 de Aarco

•de 1989, 4369 da fundação de-São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA,
ALFREDO FREIRE FILHO, Respondendo -pelo Expediente da Secas
teria dos Negócios Jurldicoe,.	 •
AMIR ANTONIO. KHAIR, Secretário'dasFinanças' 	 -
TERMINO FECHIO FILHO, SecretárioMemicipal da~istraçêo
PAUL. ISRAEL SINGER~MrárimMunicipaldb Plmmjsmetto
lUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALCH, Secretário 'dos /Nego-
cios Extraordinários	 .
Publicada na Secretaria do Governe Municipal, 	

.
ipal,-em, 22 de

Marco	 de 1989.	 . .
JOSE EDUARDO-. MARTIMS CARDOZO, SweretáriodoGnimxnollunicipel
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LEI No 11.722 13/02/1995 (ver documento)
Revogado(a)

Revoga as Leis n o s 10.688, de 28 de novembro de 1988 e 10.722, de 22 de março de 1989,
reajusta os vencimentos e salarios do funcionalismo municipal, concede abono na forma que
especifica, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 41/1995 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Lei n° 13.303/2002 - Revoga esta Lei. (ver documento)
- Resolucao da CMSP n o 1/1995 - Estende a Secretaria da Camara as disposicoes desta Lei.
- Decreto n o 37.364/1998 - Dispoe sobre reajuste dos padroes de vencimentos e salarios do
funcionalismo municipal, de que trata o artigo 4° desta Lei.
- Lei n o 12.782/1998 - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo com o
disposto no paragrafo 5 0 dos arts. 19 e 39 da Lei n o 6.989/1966, apenas 1/10 (um decimo)
do total sera computado mensalmente, para efeitos dos reajustes salariais dos servidores
publicos municipais, previstos no art. 4 0 desta lei.
- Decreto n o 39.132/2000 - Dispoe sobre o reajuste dos dos padroes de vencimentos e
salarios do funcionalismo municipal de que trata o artigo 4 0 desta Lei.
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LEI NO 11.722	 ,DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995
Revoga . as Leia nos 10.688, de 28 de no -•• vembro -de 1988 e 10722, de 22 de ,março
de 1989, reajusta os vencimentos e sala -

• rios do funcionalismo municipal, ,sencede
• •	 abono na forma que especifica, e dá • ou-

tras providências.
PAULO MALUP; Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por' lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de feve
reiro de 1995, decretou e ee promulgo a seguinte lei.

Art.' 18 - Ficam revogadas, em todos
os seus termos, a Lei no. 10.688, de 28 de novanbro.de
1988, e a Lei no. 10.722, de 22 de março de 1989.

Art. 2 2 , Os padrões de vencimentos
do funelonalismo municipal, as funções gratificadas é os
salários familia e esposa ficam reajustados, a partir de
12 de fevereiro de 1995,.em 6% (seis por cento).

Art. 32 fica concedido aos
servidores municipais, em substituição ao outorgado pela
Lei no. 11.690, de 9 de dezembro de 1994, abono meneai
provisório, no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), para
vigorar no periodo de abril a junho de 1995, inclusive.

• 5 - 0 abono ^de que trata este
artigo não se incorPorará à remuneração do servidor, para
quaisquer efeitos.

ti 2 2 - Sobre o abono de que trata
este artigo não incidirão quaisquer vantagens da ordem
pecuniária, inclusive décimo terceiro salário.

@ 3 2 - Sobre o valor do abono
previsto neste artigo não incidirão os descontos
relativos , As contribuições devidas ao Instituto 'de
Previdenbia Municipal e ao Hospital do Servidor Público
Municipal - H.S.P.M.

•
Art. 42 - A partir de 12 de março de

1995, o Executivo reajustará, quadrimestralmente; por
decreto, os valores dos padrões I de vencimentos do
funcionalismo municipal, com base na variação do IndiCe
de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo - IPC-
FIPE, ocorrida entre o mes do reajustamento e 08 4'
(quatro) meses anteriores.

Ia - o primeiro reajtUtainento a ser
concedido de acordo com o disposto no o caput 2 deste
'artigo ocorrerá no más de julho de 1995.

8 . 2 2 - Pare a aplicação do índice de
reajuste referido no "caput" deste artigo serão
consideradas As médias das despesas cos' pessoal e
respectivos encargos e •das receitas correntes relativas
aos-4 (quatro) meses mnteriores ao reajustamento. .

O 35 - Não será concedido reajuste sei
aplicado .o índice na forma do patagrafo anterior asi
despesas com pessoal e respectivos encargos ultrapassarem
401 fquarenta por cento) da média das receitas correntes. i

@ 4 . - O Executivo, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da publicação desta lei, enviará;
ao Legislativo novo projeto de lei salarial..

Art. 50 - As disposições desta lei(
aplicam-se:

I - is ponsbea normais o vitalícias
pagas pela Prefeitura;

II - Aos proventos dos inativos;
III - Aos salários dos servidoresi

regidos pelas- Leis no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n9'
9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n o 10.793, de 21 de
dezembro•de 1989; .

IV - Aos servidores, aposentados e
.pensionistas das autarquias municipais, no que couber;

V - • Às pensões devidas, pelo
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM,
aos beneficiários de servidores falecidos, .onerando,
neste caso, e despesa, as dotações orçamentárias da
autarquia.

Art. 62 - AS despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Revogadaa as disposições em
contrário, esta lei entrará es uigor na data de sua

publicação, retroagindo os efeitos do diepost0 no artigo
lo., a lo. de fevereiro de 1995.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, aos 13 de fevereiro
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
HELoISA - RIBEIRO ERMEL, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
ria Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 13 de
fevereiro de 1995.
EDEVALDo ALVES DA SILVA, Secretário do , Governo Municipal
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Título: LEI N o 11.155 30/12/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a composiçao das receitas correntes a serem consideradas para efeito de

reajustamento geral do funcionamento municipal.
Projeto: Projeto de Lei N o 731/1991 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
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LEI N9 11.155. • DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a composição das Receitas
Correntes a serem consideradas Para efei-
to de-reajustamento geral do . funcionalis
mo municipal.

LUIZA ERMNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sca-  Pau.
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei-.
Faz saber que a Camara Municipal, :em' sessão de 30 . de de-
ZeMbro . de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei.;

Art. 19 - Para efeitos dos reajustee.sa-
lariais dos aervidores pablicos, .previstos ná. 'Lei n9.
10.688, de 26 de.noVembro de 1988,. alterada pela Lei n9
10.722, de 22 de março de 1989, serão excluldas do &Can&
to das receitas correntes ás receitas oriundas;

- De repasses para: os Fundos Munici-
pais;

II - Das operações interligadas; de que'
trata . a Lei n9 10.209, de 9 de.dezembro de 1986;

III - Das aplicações financeiras dos saldos
' de caixa dos fundos municipais e das operações .interliga
,das;

IV - De multas por infrações de transito.
Art. - 29 . - Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

PREFEITURA . DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30de dezembro'
de 1991, 4389 da fundação da São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
pALMO-DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurldicos
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretario das,Finanças•
FERMINO-FECHIO FILHO, Secretario Municipal da Administração
PAUL ISRAEL SINGER, Secretario Municipal do Planejamento

SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretario Especial da Refor
ma Administrativa
'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezembro de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo t4unicipal
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Alterações:

LEI N o 13.303 18/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a revisao geral anual da remuneraçao dos servidores publicos municipais, de
que trata o inciso X do artigo 37 da Constituiçao Federal, bem como sobre os reajustes de
seus vencimentos, e da outras providencias.
Projeto de Lei N 0 598/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Revoga a Lei n° 11.722/1995. (ver documento)
- Lei no 13.862/2004 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores
públicos municipais, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição
Federal, na forma prevista no art. 1° desta Lei.
- Decreto n 0 46.779/2005 - Dispõe sobre o reajuste quadrimestral dos padrões de
vencimento e salários do funcionalismo público municipal, na forma do disposto no art. 20
desta Lei.
- Decreto n 0 46.840/2005 - Divulga os Quadros Demonstrativos da Relação Despesa/Receita
que especifica, em cumprimento ao §4° do art. 2 0 desta Lei.
- Decreto n 0 47.393/2006 - Divulga o Quadro Demonstrativo de Despesas e Receitas que
especifica, em cumprimento ao disposto no §4 0 do art. 20 desta Lei.
- Lei n 0 14.711/2008 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores
públicos referente ao ano de 2008.
- Decreto n0 49.450/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas, referente ao quadrimestre de novembro de 2006 a fevereiro de 2007, em
cumprimento ao disposto nos §§3 0 e 4 0 do art. 2 0 desta Lei.
- Decreto n0 49.451/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas, referente ao quadrimestre de março a junho de 2007, em cumprimento ao disposto
nos §§3 0 e 4° do art. 2° desta Lei.
- Decreto n 0 49.452/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas, referente ao quadrimestre de julho a outubro de 2007, em cumprimento ao disposto
nos §§3° e 4° do art. 2° desta Lei.
- Decreto n 0 50.612/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas, relativo ao quadrimestre de novembro de 2007 a fevereiro de 2008, em
cumprimento ao disposto no § 4 0 do art. 20 desta Lei.
- Decreto n 0 50.613/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas, relativo ao quadrimestre de março a junho de 2008, em cumprimento ao disposto
no § 4° do art. 2° desta Lei.
- Decreto n 0 50.614/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas, relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2008, em cumprimento ao disposto
no § 4° do art. 2° desta Lei.
- Decreto n 0 51.342/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas relativo ao quadrimestre de novembro de 2008 a fevereiro de 2009, em
cumprimento ao disposto no § 4° do artigo 2° da Lei n 0 13.303, de 18 de janeiro de 2002.
- Decreto n0 51.343/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas e
Receitas relativo ao quadrimestre de março a junho de 2009, em cumprimento ao disposto no
§ 4° do artigo 2° da Lei n o 13.303, de 18 de janeiro de 2002.
- Decreto n 0 51.344/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas e
Receitas relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2009, em cumprimento ao disposto
no § 4° do artigo 2° da Lei n0 13.303, de 18 de janeiro de 2002.
Lei 14.600/2007 - Acrescenta inciso IX ao art. 50 desta Lei. (ver documento)
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LEI N o 13.3
(Projeto de

'

r, , r . , '' : , , - ''' - )'	 (Yoq c(3 ''','

3, 18 DE JANEIRO DE 2002
ei n o 598/01, do Executivo)

Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos
municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como
sobre os reajustes de seus vencimentos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a
remuneração dos servidores públicos municipais será revista anualmente, sempre a partir
do dia 1 0 de maio de cada ano, mediante lei específica, de iniciativa do Executivo, que
conterá o percentual da revisão e as escalas de padrões de vencimentos com os novos
valores.
Art. 20 - Os vencimentos dos servidores públicos municipais serão reajustados, a partir do
dia 1 0 de março, 1 0 de julho e 1 0 de novembro de cada ano, com base na variação do
índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -
FIPE, da Universidade de São Paulo, apurada entre o mês do reajustamento e os 4 (quatro)
meses anteriores.
§ 1 0 - Para a aplicação da variação do IPC-FIPE, serão consideradas a média das despesas
de pessoal e respectivos encargos e a média das receitas correntes, ambas relativas aos 4
(quatro) meses anteriores ao mês do reajustamento.
§ 20 - Se da aplicação da variação do IPC-FIPE à média das despesas de pessoal e
respectivos encargos, na forma do parágrafo anterior, resultar valor superior ao limite de
40% (quarenta por cento) da média das receitas correntes, o reajustamento restringir-se-á
ao percentual que atinja esse limite.
§ 30 - Por proposta da Secretaria de Gestão Pública, o Executivo divulgará, mediante
decreto a ser publicado até o dia 20 (vinte) do mês do reajuste, os valores dos padrões de
vencimento do funcionalismo municipal, reajustados de acordo com o "caput" deste artigo,
bem como o quadro demonstrativo constante do Anexo Único, integrante desta lei.
§ 40 - Não sendo possível conceder o reajuste, o teor do decreto a que se refere o parágrafo
anterior limitar-se-á ao quadro demonstrativo ali previsto.
§ 50 - Para os fins do disposto neste artigo, serão informados à Secretaria de Gestão
Pública, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao anterior:
I - pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, os valores das receitas
correntes;
II - pela Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, os
valores de suas despesas de pessoal e respectivos encargos.
Art. 3 0 - Nas hipóteses de extinção ou de suspensão da divulgação do IPC-FIPE, deverá o
Executivo, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do último mês em que for divulgado,
enviar ao Legislativo projeto de lei com vistas à sua substituição por outro que lhe seja
equiparado, sem prejuízo das recomposições que se fizerem necessárias para o integral
cumprimento do disposto no artigo 2 0 desta lei.
Art. 40 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - como receitas correntes, os valores integralizados, em cada mês, relativos às receitas:
a) tributárias;
b) patrimoniais;
c) industriais;
d) de serviços;
e) de transferências correntes;
f) outras receitas correntes.
II - como despesas de pessoal e respectivos encargos, a soma dos gastos, em cada mês,
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a) qualquer espécie remuneratória de pessoal;
b) proventos dos inativos;
c) pensões regidas pelo Decreto-lei n°289, de 7 de junho de 1945;
d) pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, exceto as decorrentes de decisões judiciais;
e) salário-família e salário-esposa;
f) contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do ServidorPúblico - PASEP;
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal de São
Paulo - IPREM;
h) outros encargos sociais.
§ 1 0 - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo com o disposto no §
5 0 dos artigos 19 e 39 da Lei n o 6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo artigo
2° da Lei n o 12.782, de 30 de dezembro de 1998, apenas 1/10 (um décimo) do total será
computado, mensalmente, na rubrica "receitas tributárias" a que se refere o inciso I, alínea
"a", deste artigo.
§ 20 - Não serão computados como receitas correntes os valores oriundos do cancelamento
de restos a pagar.
§ 30 - O total das despesas de pessoal e respectivos encargos será integrado também, a
cada mês, com a provisão para o décimo-terceiro salário, correspondente a 8 % (oito por
cento) do montante obtido pela soma dos valores dos gastos referidos nas alíneas "a" a "d"
do inciso II deste artigo.
Art. 50 - As disposições desta lei aplicam-se:
I - aos valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa;
II - ao valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação específica;
III - aos proventos dos inativos;
IV - às pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n o 289, de 7 de junho de 1945, e às pensões
vitalícias pagas pela Prefeitura;
V - aos vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n os 9.160, de 3 de dezembro de
1980, 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989;
VI - aos servidores e aposentados das autarquias municipais, no que couber;
VII - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM,
onerando, neste caso, as dotações orçamentárias da autarquia.
Art. 60 - Objetivando a efetiva observância ao princípio da eficiência de que trata o artigo
37, "caput", da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional n o 19, de 4
de junho de 1998, o Executivo estabelecerá, por meio da Secretaria de Gestão Pública,
metodologias para promover avaliações e aprimoramentos na execução dos serviços
públicos, bem como instituirá sistemas participativos, de caráter permanente, visando dar
tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na
eficácia desses serviços, constituindo tais medidas parte integrante da política conjugada de
valorização dos servidores públicos municipais, com a qualificação dos serviços prestados à
população.
Parágrafo único - Os sistemas deverão conter princípios, regras de funcionamento e
procedimentos capazes de motivar o envolvimento e promover a participação efetiva dos
servidores municipais, de suas entidades de classe e sindicais e de usuários dos serviços
públicos, podendo ser constituídos por meio de contratos, convênios ou outras formas,
conforme seu objeto, as condições legais estabelecidas e as conveniências administrativas.
Art. 70 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2002, revogadas as disposições
em contrário, em especial a Lei n o 11.722, de 13 de fevereiro de 1995.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LAURA IBIAPINA PARENTE, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão
Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O § 3 0 DO ARTIGO 2° DA LEI N o 13.303, DE 18 DE
JANEIRO DE 2002
RECEITAS CORRENTES(R$)
Tributárias 0,00
Patrimoniais 0,00
Industriais 0,00
Serviços 0,00
Transferências correntes 0,00
Outras receitas correntes 0,00
TOTAL 0,00
Fonte:
DESPESAS DE PESSOAL E RESPECTIVOS ENCARGOS(R$)
Remuneração de pessoal 0,00
Proventos de inativos 0,00
Pensões 0,00
Salário-família 0,00
Contribuições e ressarcimentos ao IPREM 0,00
Contribuição para o PASEP 0,00
Outros encargos sociais 0,00
Provisão para o 13 0 . Salário 0,00
TOTAL 0,00
Fonte:
IPC-FIPE DO MÊS 0,00%
Média das receitas correntes no quadrimestre R$ 0,00
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos R$ 0,00
IPC-FIPE acumulado no quadrimestre 0,00%
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-FIPE acumulado
R$ 0,00
Relação entre a média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-
FIPE acumulado e a média das receitas correntes (DP/RC) 0,00%
Limite de comprometimento das receitas correntes(L) 40,00%
índice a ser aplicado no mês de / (R) 0,00%
Observações:
a) Se (DP/RC) ( L, R = IPC-FIPE acumulado no quadrimestre.
b) Se (DP/RC) ( L, aplica-se a fórmula:
R=(f x (1 + IPC FIPE) - 1( x 100, sendo f=DP/RC L/100,
Onde f= fator da relação DP/RC até o limite de
40% (quarenta por cento).
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LEI N o 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei no 580/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida aos servidores
municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual
da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos anos de 2006 e
2007; acrescenta inciso IX ao art. 5 0 da Lei n o 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e
revoga o § 20 do art. 2o da Lei n o 13.400, de 1 0 de agosto de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 o . Fica instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida
mensalmente aos integrantes das carreiras de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo,
Geólogo, Arquiteto e Contador que estejam no efetivo exercício das respectivas
atribuições, mediante a aferição de seu desempenho individual e do desempenho
institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos.
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional de que trata
este artigo serão aferidos nos termos da legislação específica que rege a avaliação de
desempenho.
Art. 2 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá, no máximo, a
70% (setenta por cento) do padrão inicial da respectiva carreira, calculada na Tabela
da Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40, nos seguintes percentuais:
I - até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de
desempenho individual;
II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de
desempenho institucional;
III - até 25% (vinte e cinco por cento), peio alcance de metas e resultado por área de
atuação;
IV - 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos correspondentes
a formação superior de graduação diversa da exigida para o provimento do cargo ou
título de cursos de especialização ou extensão universitária ou pós graduação,
reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas ou em
atividades de educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura do
Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação do servidor,
totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas.
§ 1 0 . O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação
desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os títulos a serem
considerados, bem como os critérios para a apuração do valor individual da
Gratificação por Desempenho de Atividade.
§ 2 0 . Até a edição do decreto referido no § 1 0 deste artigo, o servidor perceberá 50%
(cinqüenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" para Gratificação por
Desempenho de Atividade.
§ 30 . Para efeito de aferição da Gratificação por Desempenho de Atividade, serão
considerados os resultados da avaliação de desempenho do exercício imediatamente
anterior ao de sua atribuição, em sua dimensão individual e institucional.
§ 4o . Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de
desempenho individual, os titulares dos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo,
Geólogo, Arquiteto e Contador farão jus à Gratificação por Desempenho de Atividade
nos termos previstos no § 2 0 deste artigo.
Art. 30 . A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n o 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-
Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, na forma do inciso 1 do art. 2 0 desta lei.
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Art. 40 . Será assegurado o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade
ao servidor nas hipóteses de afastamento sem prejuízo de vencimentos, considerados
pela legislação específica como de efetivo exercício.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 5°. Os servidores integrantes das carreiras referidas no art. 1 0 desta lei, apenados
nos termos dos arts. 185 e 186 da Lei n o 8.989, 29 de outubro de 1979, perderão o
direito à Gratificação por Desempenho de Atividade, na seguinte conformidade:
I - repreensão: no mês subseqüente ao da aplicação da penalidade;
II - suspensão: nos 2 (dois) meses subseqüentes ao da aplicação da penalidade.
Art. 6°. Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade não incidirá vantagem
alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma,
para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 7°. Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e da
pensão, o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá à média
aritmética simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses anteriores à
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão.
§ 1°. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou
compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se
refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria,
disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples de todos os valores
percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou
instituição da pensão.
§ 2°. Os valores mensais da Gratificação por Desempenho de Atividade considerados
no cálculo a que se refere este artigo serão atualizados, mês a mês, de acordo com os
reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.
§	 Os Engenheiros, Engenheiros-Agrônomos, Geólogos, Arquitetos e Contadores
aposentados antes da vigência desta lei, bem como seus pensionistas, a cujos
proventos e pensões se aplica a garantia constitucional da paridade, farão jus a
percepção da Gratificação por Desempenho de Atividade instituída por esta lei, pela
média mensal do valor pago aos servidores ativos das respectivas carreiras ou
funções, observada a proporcionalidade de seus proventos ou pensões.
§ 4°. Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 (cinco)
anos, contados da data da publicação desta lei, aplica-se:
I - o disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, aos que se aposentarem com fundamento
no art. 40, § 1°, inciso III, da Constituição Federal e no art. 2° da Emenda
Constitucional n o 41, de 19 de dezembro de 2003;
II - o disposto no § 3° deste artigo, aos que se aposentarem com proventos integrais.
§ 5°. O disposto no § 4° deste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos
servidores por ele alcançados.
Art. 8°. São incompatíveis entre si a Gratificação por Desempenho de Atividade e a
Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis n o 13.273 e no
13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente.
Art. 9°. A Gratificação por Desempenho de Atividade não será devida aos servidores
contratados por tempo determinado nos termos da Lei n o 10.793, de 21 de dezembro
de 1989.
Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida a partir de 1° de
julho de 2007.
Art. 11. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e
na forma prevista no art. 1° da Lei n o 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões e
referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam reajustados na
seguinte conformidade:
I - a partir de 1° de maio de 2006, em 0,1% (um décimo por cento);
II - a partir de 1° de maio de 2007, em 0,1% (um décimo por cento).
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Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante *reto-específico*: os -novos"valor 
decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. ,e. 
Art. 12. Nos termos do art. 5 0  da Lei n° 13.303, de_2002, ficam reajustados, nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no art. 11 desta lei: 
I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; 
II - o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação 
específica; 
III - os proventos dos inativos; 
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 
V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis no 9.160, de 1980, no 9.168, de 
4 de dezembro de 1980, e no 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei no 8.989, de 1979; 
VII - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
nos termos da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de 
servidores falecidos até 30 de abril de 2006, em relação ao inciso I, e até 30 de abril 
de 2007, em relação ao inciso II, ambos do art. 11 desta lei. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se à parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2 0  da Lei no 13.400, de 1 0  de agosto de 2002, apenas 
no que se refere ao inciso II do art. 11 desta lei. 
Art. 13. Os reajustes anuais de que trata o art. 11 desta lei aplicam-se aos 
empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT das 
Autarquias e das Fundações Municipais. 
Parágrafo único. O reajuste de que trata o "caput" será concedido a título de 
antecipação de eventual reajuste compulsório fixado na legislação federal e com ele 
será compensado. 
Art. 14. O art. 5 0  da Lei no 13.303, de 2002, passa a vigorar acrescido de inciso IX, 
com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
IX - à parcela tornada permanente nos termos do art. 2 0  da Lei no 13.400, de 1 0  de 
agosto de 2002." (NR) 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
1 0  de maio de 2006 e a 1 0  de maio de 2007 em relação, respectivamente, aos incisos I 
e II do art. 11, revogado o § 2 0  do art. 2° da Lei no 13.400, de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2007, 4540  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091/2013 .  

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL. 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL . 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL•029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL. 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 34/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

1 

22 FEV 2013 

Sala das Sessões, em 



Eliete Lope Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 
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Sra. Supervisora, 

RECEBIDO EM SGP-22 otqarmoini eb rs.1;c:1 e 

1~48**111111111LI•s#0.a,11.,p1,0.. 	 GOe 

nemati el t ;12i 
4‘.t.4z:a 

1g o 
Kardee à 4 4Á.:44.  - Andrade 

Assiste 	12r2larnrent 

.20 15  

SOLANGE INONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

uipe de Arquivo Geral 

o 

AD 	FRANÇA SILVA 
Superv f. sG p.  33 	..........--",....-~.~,--., „,„......,..,.....................„ 

,sfeb s14›.9rt ,t2)obnin,t 

1 "n CiOZ (z.',)obacqului (?)0.trie4T;u:,1(..•,!: 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 
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DEFERIDO 

CAIA/MA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
-NTeabine e do Vereador Arselino Tatto 

Folha n° ‘1 	do anexo 
do proc. eo p  .301 delfD 

KARDE I. • RADE 
Assistente P 	catar 

RF I  

REQUERIMENTO N° 13 - 17,:DS 
0:sri9712n1 ,5 

  

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 

- 537/1991 :  

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 ' 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

;39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

143/1993 

- 178/1993 

- N3/1993 

- 327/1993 

524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

• 
- 740/1993 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto .  

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

-630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 

- 888/1996 
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CiitIARA MUNICIPAL DE • 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Folha n°  51 do anexo 	 

do proc. n°0) —31 doa 9-c‘  

KARDE I. 	RADE 
Assistente jP mental.  

RF I .094 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 89411997 

-1131/1997 

-24511998 

-40711998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2000 

- 180/2000 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2001. 

-552/2001:  

- 648/2001 

- 676/2001 
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Folha n°  40 do anexo 

do proc. ifr) I -121 de(0 (3‘6  

KARDE 2. 1. DRADE 
Assistant 	amentar 

RF 094 

- 

I ljr:Zfr j , 

 

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

• - 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

• - 509/2002 

-510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

• - 575/2002 

- 606/2002 

-Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

ider da Bancada 

SRMIsmi 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel pra informação, rubricado como folha n° 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os autos para arquivamén o, conforme RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no,C" do presente pr 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 1  
documento(s) rubricado(.) sob 

—e toei° cl. inforrnaçâo 
1.OGO2l 	 • Q,49 sob 

• ME.• •11•••••■•• 	.......*••• ■••••••• 	•••••••• • ••••■••~9111111, 	 

Una A 

 

j. Gumauskee 
talista 

00.927 

• - k 

1 Ót 

  



11 11 1 111 . I 

Papel para'-informação,:xubricado como folha'n °  62 
do processo 01739 de 1993 .02/06/2014:: 

Gumauskas 
0927 

Obs.: As falhas contidas no preenchimento da numeração de 
folhas foram aceitas quando do primeiro arquivamento, anterior' 
-ao ano 2000. Antes da vigência do Ato 740/2001 de 14/11/2001. 

 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL: 

 

Requisitado em 14/03/2013:: 
Arquivado novamente 'em 02/06/2014' 
Com :62 fls: 
.0 Funcionário 

Lin 	M 	mauskas 
00927' 
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